
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.236.235 - PB (2011/0029118-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : JOSÉ HÉLIO DE LUCENA 
ADVOGADO : JOSÉ HÉLIO DE LUCENA (EM CAUSA PRÓPRIA) E 

OUTROS - PB002161 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. EXECUÇÃO 
DE SENTENÇA. VERBA HONORÁRIA. NATUREZA ALIMENTAR. 
IMPENHORABILIDADE. SÚMULA 83/STJ. INCIDÊNCIA.  ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual 
os honorários advocatícios, por possuírem natureza alimentar, são 
impenhoráveis. Inaplicabilidade do precedente da Corte Especial – EREsp 
1.264.358/SC –, no qual foi relativizada a regra da impenhorabilidade em face 
da elevada monta da verba, situação não configurada no caso em tela.
III – O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, do inciso 
III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar quando o 
acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa 
Corte, a teor da Súmula 83/STJ.
IV – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
IV – Agravo Interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Sérgio 

Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Benedito Gonçalves. 

 

 Brasília (DF), 16 de maio de 2017 (Data do Julgamento)
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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : JOSÉ HÉLIO DE LUCENA 
ADVOGADO : JOSÉ HÉLIO DE LUCENA (EM CAUSA PRÓPRIA) E 

OUTROS - PB002161 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na incidência da 

súmula n. 83 do Superior Tribunal de Justiça. 

Sustenta a Agravante, em  síntese, haver precedente da Corte 

Especial deste Tribunal que autoriza, em honorários advocatícios de elevada 

monta, a penhora dos valores. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

162e). 

É o relatório. 
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta a Agravante, em  síntese, haver precedente da Corte 

Especial deste Tribunal que autoriza, em honorários advocatícios de elevada 

monta, a penhora dos valores. 

Consoante citado na decisão recorrida, firmou-se nesta Corte 

o entendimento segundo o qual o recurso especial, interposto com 

fundamento nas alíneas a e/ou c, do inciso III, do art. 105, da Constituição da 

República, não merece prosperar quando o acórdão recorrido encontrar-se 

em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor da Súmula 83, verbis:

Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos 

recursos interpostos com fundamento na alínea a, do permissivo 

constitucional, decorre do fato de que a aludida divergência diz respeito à 

interpretação da própria lei federal (v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., 

Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 

2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).

Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 
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Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de acordo com a 

orientação jurisprudencial firmada por esta Corte, sendo prescindível a 

consolidação do entendimento em enunciado sumular ou a sujeição da 

matéria à sistemática dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do 

Código de Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 

1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 03.09.2012).

Esta Corte firmou posicionamento segundo o qual os 

honorários advocatícios, por possuírem natureza alimentar, são 

impenhoráveis. 

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL - 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - SOCIEDADE DE 
ADVOGADOS - NATUREZA ALIMENTAR - 
IMPENHORABILIDADE ABSOLUTA - CONDENAÇÃO DO 
RECORRIDO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - 
IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA 7/STJ.
1. Esta Corte, no julgamento do AgRg no REsp 1.228.428/RS 
(Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 29.6.2011), firmou o 
entendimento de que os honorários advocatícios pertencentes 
à sociedade de advogados possuem natureza alimentar, 
sendo, portanto, impenhoráveis.
2. Inviável rever o entendimento do tribunal de origem acerca 
da ocorrência da sucumbência mínima do recorrente. 
Incidência da Súmula 7/STJ.
3. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, 
provido.
(REsp 1336036/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/08/2013, DJe 22/08/2013).

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CRÉDITOS DE 
NATUREZA ALIMENTAR. IMPENHORABILIDADE.
1. Os honorários advocatícios, tanto os contratuais quanto os 
sucumbenciais, têm natureza alimentar. Precedentes do STJ e 
de ambas as turmas do STF. Por isso mesmo, são bens 
insuscetíveis de medidas constritivas (penhora ou 
indisponibilidade) de sujeição patrimonial por dívidas do seu 
titular. A dúvida a respeito acabou dirimida com a nova 
redação art. 649, IV, do CPC (dada pela Lei n.º 11.382/2006), 
que considera impenhoráveis, entre outros bens, "os ganhos 
de trabalhador autônomo e os honorários de profissional 
liberal".
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2. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 1032747/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/03/2008, DJe 17/04/2008).

Anoto que o precedente indicado - EREsp 1.264.358/SC - não 

se aplica ao caso, porquanto a Corte Especial, em 18.05.2016, relativizou a 

regra da impenhorabilidade por considerar os honorários de elevada monta, 

fixados em montante superior a R$ 16.000.000,00 (dezesseis milhões de 

reais), situação não configurada no caso em tela.

Em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2011/0029118-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.236.235 / PB

Números Origem:  200582000149430       200805000608398

PAUTA: 16/05/2017 JULGADO: 16/05/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : JOSÉ HÉLIO DE LUCENA 
ADVOGADO : JOSÉ HÉLIO DE LUCENA (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTROS - PB002161 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Processo Administrativo Disciplinar ou Sindicância - Responsabilidade Civil 
do Servidor Público / Indenização ao Erário

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : JOSÉ HÉLIO DE LUCENA 
ADVOGADO : JOSÉ HÉLIO DE LUCENA (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTROS - PB002161 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Sérgio Kukina votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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